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      Capítulo 1




      Contextualização histórica sobre a necessidade da aprendizagem permanente e continuada


    




    Se há uma unanimidade entre os brasileiros é que a educação no Brasil não cumpre seu papel. Vivemos hoje um novo paradigma socioeconômico – a era do conhecimento – no qual novos e crescentes desafios se fazem presentes a uma velocidade cada vez mais acelerada; entretanto, as políticas públicas educacionais que deveriam atender às nossas necessidades por formação e conhecimento estão longe de ser efetivas.




    Precisamos e queremos mudar o rumo das coisas e do país, mas, para isso, é de suma importância que desenvolvamos novas competências profissionais, sociais e culturais que, com certeza, terão na educação sua fonte de inspiração.




    Vivenciamos ainda um sistema educacional concebido na década de 1970 que se arrasta cheio de problemas desde sua constituição. Convivemos atualmente com o analfabetismo, o analfabetismo funcional, a falta de investimento e estrutura no ensino básico, uma proposta de ensino médio destoante do cenário econômico e social e um ensino superior que cresce desenfreadamente, por vezes, sem qualidade. De fato, carecemos de uma profunda reforma no sistema de educação brasileiro.




    É nesse contexto que surge a necessidade de as organizações se envolverem no processo educacional. Em um sistema educacional falho, as empresas precisam suprir essas deficiências, haja vista que o capital intelectual é o grande diferencial competitivo para as corporações na atualidade.




    Enfim, esses serão os caminhos que percorreremos neste capítulo. Mostraremos um pouquinho da realidade do processo de educação no Brasil, como a educação pode ser uma ferramenta ao desenvolvimento de seres pensantes, criativos e cuidadores e, por fim, as necessidades educacionais do mundo contemporâneo organizacional. Vamos lá?




    1 Realidade do processo de educação no Brasil




    Podemos afirmar que a realidade da educação no Brasil é bastante complexa, com inúmeros desafios, problemas e oportunidades que estão diretamente relacionados ao panorama econômico, político e social do país. O descaso com a educação vem de longa data. Há muitos anos, as políticas públicas para fomento da educação no Brasil deixam de cumprir seu papel de promover uma educação de qualidade ao cidadão brasileiro.




    Apesar de a Constituição do Brasil, promulgada em 1988, assegurar a educação como um direito fundamental, assim como a saúde, o trabalho e a moradia, e ainda regulamentar que 6% do produto interno bruto (PIB) – a soma de todas as riquezas geradas no país – seja investido em educação, o desempenho dos estudantes brasileiros está muito abaixo do desejado. Estamos longe de ter um ensino de qualidade no país.




    O Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa), coordenado pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que tem por objetivo monitorar a qualidade do ensino nos países participantes, avaliou, em 2016, o desempenho dos estudantes nas disciplinas matemática, ciências e leitura e colocou os estudantes brasileiros na 66ª posição em matemática, na 63ª posição em ciências e na 59ª posição em leitura, em um universo de setenta países participantes. O Brasil apresentou, ainda, um dos piores resultados em seu continente, ficando atrás de países como Chile, Argentina, Colômbia e Uruguai; na América do Sul, ficou à frente apenas do Peru.




    Como vimos, os investimentos em educação preconizados pela Constituição do Brasil não vêm surtindo o efeito desejado. Na ocasião da divulgação dos resultados da pesquisa, no final do ano de 2016, o então ministro da Educação do Brasil, Mendonça Filho, definiu como trágica a participação do país nela. Os estudantes pesquisados, em sua maioria, não demonstraram noções básicas de matemática, apresentaram pouco conhecimento em interpretação de texto e tiveram desempenho insatisfatório em ciências. O ministro resumiu como crítica a situação do país. A condição ainda é mais grave quando observamos que nos últimos doze anos o orçamento do Ministério da Educação (MEC) mais que triplicou, passando de R$ 43 bilhões para R$ 130 bilhões. “Somos um País que investe significativamente em educação e mesmo assim o desempenho brasileiro não acompanha os recursos financeiros alocados. Alguma coisa está errada”, reforçou o ministro (MARTINS, 2016).




    Os dados divulgados nesse mesmo relatório do Pisa apontam que o Brasil supera outros países no quesito investimento em educação (6% do PIB), se comparado com Argentina (5,3%), Colômbia (4,7%), Chile (4,8%), México (5,3%) e Estados Unidos (5,4%), mas, sem dúvida, os investimentos brasileiros estão sendo pouco efetivos frente aos resultados obtidos pelos nossos estudantes. “Cerca de 80% dos países, incluindo vários países desenvolvidos, gastam menos que o Brasil em educação relativamente ao PIB” (OLIVEIRA, 2018). Para a OCDE, o que falta ao Brasil não é apenas investir em educação, como a maioria dos brasileiros acredita. O grande desafio é a criação de políticas públicas que sejam efetivas e que, de fato, revertam a triste realidade do ensino no nosso país, que hoje está entre os piores do mundo (OLIVEIRA, 2018).




    E quais os principais problemas do sistema educacional brasileiro? Como foi dito anteriormente, é muito complexa a realidade da educação no Brasil, mas é possível levantar algumas questões para reflexão.




    Um dos primeiros pontos de reflexão é a corrupção endêmica que assola o Brasil, não só na área da educação, mas em todas as esferas públicas. Segundo a Advocacia-Geral da União (AGU), 70% dos casos de desvio de verbas públicas referem-se às áreas da educação e da saúde. Para o diretor da AGU, André Luiz de Almeida Mendonça, isso ocorre principalmente devido ao grande orçamento das áreas e, pela natureza das operações, aos pequenos montantes distribuídos em todas as áreas geográficas do país. Assim, parte das verbas acaba sendo desviada dos cofres públicos (SOUZA, 2011).




    Outra relevante questão é a falta de infraestrutura das escolas brasileiras, principalmente considerando as discrepâncias entre as regiões geográficas do nosso país. Muitas regiões brasileiras ainda sofrem com condições precárias. Falta saneamento básico, energia elétrica e água potável, e o acesso das crianças à escola muitas vezes é bem complicado. É comum acompanharmos nos noticiários a odisseia de muitas crianças para conseguir frequentar a escola. As crianças chegam à escola cansadas e mal conseguem se dedicar aos estudos, além de encontrarem um ambiente pouco acolhedor em muitos casos.




    Além disso, outro ponto de análise, um dos mais importantes, é a situação dos professores. Nesse quesito, são várias as oportunidades de melhoria. Primeiramente, a profissão de professor é uma das mais mal remuneradas em nosso país. Comparados a outros profissionais com a mesma escolaridade e formação, nossos professores são uns dos mais mal pagos mundialmente. Com isso, esses profissionais praticam jornadas de trabalho excessivas para conseguir uma remuneração que supra suas necessidades, levando-os à exaustão. E nenhum ser humano consegue se dedicar à sua atividade profissional estando exausto. Avancemos na reflexão. Além da questão da remuneração, faz-se necessária a valorização do profissional. Hoje vivemos em uma sociedade em que ser jogador de futebol ou artista de televisão é infinitamente mais importante, valorizado e promissor do que ser professor, uma total inversão de valores, e isso reflete na baixa procura pelos cursos relacionados ao magistério e, muitas vezes, na baixa formação desses profissionais. Segundo o Censo Escolar da Educação Básica de 2016, 22% dos professores das instituições básicas de ensino não têm formação superior (BRASIL, 2017). Isso significa que muitos alunos estão sendo alfabetizados ou instruídos por profissionais que não apresentam formação para o desempenho de tal atividade profissional. É triste o tratamento que nossa sociedade dispensa aos professores.




    Por fim, mas sem a pretensão de esgotar o assunto, nós nos deparamos com um sistema educacional pouco atrativo e desatualizado. As escolas brasileiras de ensino fundamental e médio utilizam hoje uma matriz curricular que foi concebida na década de 1970, para o perfil populacional e o conteúdo pertinentes à época em questão. Não é de se estranhar que os alunos de hoje achem as escolas entediantes e pouco atrativas, com uma quantidade de conteúdos dificilmente aplicável. É possível comprovar isso com a taxa de evasão escolar: aproximadamente 12% dos alunos matriculados não concluem os seus estudos, segundo o Censo Escolar da Educação Básica de 2016 (BRASIL, 2017). Quais medidas poderiam ser concebidas para combater a evasão escolar e tornar o ambiente escolar mais atrativo? De imediato, poder-se-ia pensar em uma reforma no sistema educacional, revendo a matriz curricular, enxugando conteúdos desnecessários e imprimindo aplicabilidade aos conteúdos e disciplinas. Essas e outras iniciativas poderiam contribuir para tornar as escolas mais interessantes aos alunos. Mas, contrariando toda e qualquer recomendação de um profissional educador, foi implantada no Brasil a progressão automática para os estudantes da educação básica, sistema no qual os alunos são aprovados automaticamente, mesmo com aproveitamento escolar não satisfatório, bastando apenas frequentar a escola. Enfim, essa medida com certeza não corroborará para a permanência do estudante na escola nem para a qualidade do ensino brasileiro, contribuindo ainda mais para o sucateamento do sistema educacional brasileiro. Estamos na contramão do mundo.




    Esse é um pequeno retrato da educação básica no Brasil, que carece urgentemente de uma profunda reforma. E qual será a realidade atual do ensino profissionalizante e do ensino superior? Nesses segmentos, alguns avanços foram obtidos, mas muitas melhorias ainda são necessárias.




    O Sistema S, composto por nove instituições (SENAR, SENAC, SESC, SESCOOP, SENAI, SESI, SEST, SENAT e SEBRAE), contribui, desde a sua formação, para o ensino técnico e profissionalizante no Brasil. Essas instituições são referência na formação de profissionais de nível médio para o mercado de trabalho. O ensino profissional tem como vantagem formar o profissional mais rapidamente. Com matrizes curriculares que dosam a teoria e a prática, os estudantes conseguem estar aptos ao trabalho em curtos espaços de tempo. Essa modalidade de ensino também apresenta um custo mais baixo, tanto para o governo como para o estudante, e normalmente em até dois anos o estudante conclui seus estudos. Outro ponto que conta a favor do ensino técnico é a possibilidade de o estudante conciliar suas atividades profissionais ou domésticas com a formação técnica, promovendo a educação para o trabalho e o sustento familiar.




    Atualmente, duas grandes questões perpassam a efetividade do ensino técnico e profissionalizante no Brasil. A primeira delas é a falta de vagas. Hoje o empresariado tem mais capacidade de absorver profissionais com essa qualificação do que o sistema educacional consegue formar. Segundo pesquisa conduzida pela consultoria ManpowerGroup, 41% das vagas de nível técnico não são preenchidas hoje nas empresas, por falta de profissionais disponíveis no mercado. Ou seja, as vagas existem, o que faltam são profissionais preparados. Assim, carecemos urgentemente de investimentos na formação de profissionais com essa qualificação (G1, 2016).




    A segunda questão está relacionada à necessidade de adequação constante da matriz curricular dos cursos técnicos/profissionalizantes às demandas das companhias. Muitas vezes os currículos dos cursos oferecidos pelas instituições de ensino não atendem a contento às demandas organizacionais. As adequações curriculares levam um certo tempo para serem concebidas e operacionalizadas, inerente ao processo educacional, mas, por vezes, tornam-se lentas para suportar a velocidade das mudanças econômicas e sociais que afetam as organizações. Até que se mude a proposta pedagógica, coloque-se em execução e formem-se as primeiras turmas, as necessidades organizacionais já são outras. Assim, o ensino técnico profissionalizante também carece de reformulações constantes.




    Para finalizarmos esta seção, discorreremos um pouco acerca do ensino superior.




    Nos últimos anos, observamos uma concentração nos investimentos para o fomento do ensino superior no Brasil. Mas, como tudo tem seu lado bom e seu lado ruim, o lado bom é que mais brasileiros têm acesso ao ensino superior, e o lado ruim é que os investimentos não acompanharam a mesma proporção dos demais níveis da educação. Resumindo, hoje o Brasil investe mais em educação superior e menos em educação básica. Para Andreas Schleicher, diretor da OCDE, os investimentos desproporcionais no ensino superior em comparação ao ensino básico corroboram para a perpetuação das desigualdades sociais (PASSARINHO, 2018). Só para se ter uma ideia, a diferença entre o investimento em ensino básico e ensino superior na Finlândia é de US$ 199,00. No Brasil, esse valor chega a US$ 6.715,00.




    O aumento nos investimentos no ensino superior fez surgir uma quantidade significativa de novas instituições de ensino superior (IES) no Brasil e, com isso, houve um aumento considerável de acesso da população a essa modalidade de ensino. Uma parcela significativa da população tem agora acesso ao ensino superior. Mas será que estamos falando de um ensino superior de qualidade ou os profissionais estão chegando ao mercado de trabalho com deficiências básicas em sua formação? Essa é uma questão um tanto polêmica. Sem dúvida, um maior acesso ao ensino superior é extremamente relevante à sociedade, pois uma população privada de educação superior está fadada ao subdesenvolvimento. Mas precisamos avaliar como anda a qualidade do ensino superior que está sendo oferecido nas IES. Nesse processo, muitas IES se perderam e prezam hoje pela quantidade de alunos em detrimento à qualidade do ensino.




    Outra questão relevante também é a falta de conexão entre as matrizes curriculares das universidades e o mundo organizacional. Via de regra, ouvimos que as universidades não estão formando os profissionais adequadamente para o mundo do trabalho. Será que isso faz sentido? Será que é papel das universidades formar profissionais ou investir na formação do cidadão? Como dito anteriormente, essa é uma questão polêmica em que não cabe consenso, mas, sem dúvida, o equilíbrio pode ser uma excelente alternativa.




    Enfim, esse é um pequeno retrato da realidade da educação no Brasil. Sabemos que destacamos apenas alguns pontos. Muitos outros corroboram para traçar esse panorama. Mas o que é importante ressaltar é que é nesse contexto social e educacional que estão inseridas as organizações no Brasil.
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    Contrariando todas e quaisquer estatísticas, e desafiando as desigualdades regionais presentes no Brasil, as escolas do Ceará vêm se destacando nas avaliações nacionais e internacionais quando o assunto é qualidade no ensino básico. No último ciclo de avaliação do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) conduzido pelo Ministério da Educação, em 2016, 77 das 100 melhores escolas públicas do Brasil estão nesse estado, que também ocupava todas as 24 primeiras posições na avaliação, além de ter 7 escolas entre as 10 melhores do país. Os bons resultados começaram a surgir quando as políticas públicas voltadas à educação priorizaram programas de alfabetização e cuidados com os estudantes em idade pré-escolar. Outras iniciativas também contribuem para o bom desempenho das escolas nesse estado, como o investimento na formação docente, a ampliação da jornada escolar e o incentivo à experiência dos diretores escolares. Com esses resultados, o Ceará provou que é possível desafiar as estatísticas e a triste realidade da educação no Brasil e oferecer um ensino de qualidade ao povo (BRUM, 2018).




    

      




      


    


	




    2 Educação como recurso ao desenvolvimento de seres pensantes, criativos e cuidadores




    “Educar é ensinar a pensar!” É com essa frase do filósofo Leonardo Boff que iniciamos esta seção (BAYMA, 2005).




    O momento atual, tecnológico, com rápidas e constantes mudanças, requer que professores e estudantes mudem sua atuação no cenário educacional. Ao professor, não cabe mais o papel de transmissor de conhecimento, e, ao aluno, o de receptor das informações. Do professor é requerida uma postura provocativa: de pensamentos, reflexões, discussões e debates acerca dos conteúdos. Do aluno é exigido interação com os assuntos, apropriação dos conteúdos e reflexões, para, só assim, construírem o seu próprio conhecimento.




    É necessário deixar para trás uma proposta pedagógica que tem suas raízes em um processo sócio-histórico de um país colonizado, explorado e situado na América Latina que teve, por anos, subjugados sua cultura, seu conhecimento e seus modos de produção. Precisamos de um processo educacional que forme seres humanos pensantes, reflexivos e agentes em seu meio social, que os transforme, de fato, em cidadãos críticos, indivíduos que saiam da posição de apenas consumidores massivos de informações pré-selecionadas para se tornar corresponsáveis pelo seu próprio desenvolvimento.




    Estamos vivendo em novos tempos. Fazemos parte de uma sociedade da informação, na qual os indivíduos muito sabem, mas pouco refletem sobre seus saberes, prática essa fundamental para o desenvolvimento de sujeitos críticos e emancipados. Se não pensarmos, se não refletirmos e se não produzirmos nossos próprios conhecimentos, estaremos fadados a ser meros receptores eternos de informações e espectadores dos acontecimentos do nosso tempo. Agora, se aprendermos a pensar, poderemos tomar frente aos acontecimentos e mudar o rumo da história.




    A educação requer uma postura ativa dos estudantes. É deles a responsabilidade pela busca da informação e do conhecimento, propondo debates e reflexões. O processo educacional somente se concretizará por meio do interesse e da dedicação dos alunos aos estudos. O professor é o facilitador do processo ensino-aprendizagem, mas construir e assimilar o conhecimento é papel dos alunos.




    Assim, a educação deve fomentar a capacidade de pensar nos indivíduos, formar indivíduos críticos, criativos e cuidantes. Só assim ela cumprirá de fato o seu papel de emancipadora e trará respostas a grande parte das mazelas sociais.




    Os indivíduos tornam-se críticos quando são capazes de contextualizar os saberes que apreendem de forma biográfica, histórica e social. Toda e qualquer informação com a qual nos deparamos apresenta um viés ideológico. Ser crítico é compreender os interesses que advêm com as informações, não permitindo a manipulação ou o subjugamento dos interesses de outrem.




    Além disso, o pensamento crítico permite a participação nas discussões sobre o futuro das coisas ao redor e oferece a oportunidade de decidir por um futuro que queremos para nós e os caminhos da sociedade em que vivemos. Uma atitude crítica coloca o sujeito na posição de protagonista da história e o possibilita contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, preservando a sua cidadania e o bem da coletividade.




    Somos críticos quando analisamos os acontecimentos sob diferentes perspectivas; quando buscamos fatos concretos para fazer nossas próprias análises; quando não deixamos ser influenciados por uma ideologia da moda; quando nos atualizamos sobre diferentes assuntos, em diferentes áreas do conhecimento; quando checamos as fontes das informações que recebemos. Ter uma postura crítica requer uma boa análise do fatos e acontecimentos para, só assim, formar a sua própria opinião.




    Já o pensamento criativo e não convencional permite ao indivíduo ver um mundo de oportunidades, permite-lhe pensar “fora da caixa”, buscar novas alternativas aos dilemas cotidianos. Estamos sendo criativos quando vamos além das fórmulas preconcebidas, quando inventamos outras maneiras de nos expressar e nos relacionar com o mundo.




    Interpretar o mundo à nossa volta com um outro olhar é o primeiro passo para conceber alternativas às nossas questões. Quando estabelecemos novas conexões, introduzimos diferenças sutis no modo de ver o mundo, identificamos potencialidades à realidade que nos cerca e propomos a inovação. Basta um novo olhar sobre o velho mundo para que novas possibilidades se materializem.




    Assim, em um sistema educacional que fomente a criatividade, não há espaço para a repetição. Novas oportunidades são constantemente produzidas. Metodologias ativas de ensino são requeridas, nas quais os estudantes expõem seus pensamentos e ideias e o professor participa como mediador nas discussões. Dessa maneira, constantemente, novos conhecimentos são produzidos.




    Por fim, precisamos de uma educação que forme seres humanos cuidantes, que se preocupem com valores éticos e preceitos morais, que fiquem atentos, que avaliem os impactos de suas ações no cotidiano social. Indivíduos cuidantes não se preocupam apenas com os dados e fatos, mas se ocupam das pessoas que estão a eles envolvidos. Em outras palavras, indivíduos cuidantes são éticos e colocam o bem comum acima dos interesses pessoais, e se responsabilizam pela qualidade de vida da sociedade da qual fazem parte.




    Assim, as dimensões crítica, criativa e cuidante são complementares e devem se fazer presentes nos processos educacionais. Se os indivíduos não forem coletivamente cuidantes e éticos, de nada valem o pensamento crítico e a criatividade, já que eles não estarão a serviço do bem da coletividade.




    

	
[image: Ícone] PARA PENSAR





    Paulo Freire (1921-1997), o mais célebre educador brasileiro, construiu uma reputação internacional no campo da educação. Sua contribuição mais popular para esse campo foi a criação do método de alfabetização de adultos, que, inclusive, leva o seu nome. Mas as contribuições de Paulo Freire vão muito além de seu método de alfabetização. Para o educador, ensinar é despertar o aluno para ler o mundo, ou seja, possibilitar ao sujeito uma reflexão sobre quem ele é e qual o seu papel social. Para ele, o trabalho do professor seria desenvolver a criticidade nos estudantes. Paulo Freire fez duras críticas ao sistema educacional tradicional, nomeando-o como um sistema de ensino bancário, no qual o professor é mero depositário de informação ao aluno, que reage de maneira passiva e alienada. “Sua tônica fundamentalmente reside em matar nos educandos a curiosidade, o espírito investigador, a criatividade” (FERRARI, 2008).




    Vale a pena conhecer um pouco mais sobre as contribuições de Paulo Freire para o campo da educação.




    

      




      


    


	




    3 Necessidades educacionais do mundo contemporâneo organizacional




    Estamos vivenciando um novo paradigma no mundo contemporâneo organizacional, a era do conhecimento. Esse novo modo de produção imprime inúmeras necessidades aos indivíduos e às organizações. Acompanhamos uma rápida obsolescência de tudo que está posto em nossa sociedade. Novos conhecimentos, tecnologias e informações tornam-se rapidamente ultrapassados, exigindo de todos os atores uma constante atualização.




    Na era do conhecimento, inovar é condição de sobrevivência para grande parte das organizações, ou melhor, configura-se hoje como o principal diferencial competitivo. A rapidez com que as empresas compreendem as necessidades dos mercados e desenvolvem produtos e serviços que atendam a essas novas demandas as coloca em destaque no cenário econômico mundial. Ganham as empresas que saem na frente.




    Foi-se o tempo em que se media o valor das empresas pela sua infraestrutura, pelo seu parque fabril ou pelas suas propriedades. Hoje o principal valor das empresas é invisível aos olhos, intangível, está no capital intelectual que elas conseguem reunir em suas dependências, ou seja, o grande diferencial competitivo das empresas são as pessoas com as suas competências e a rapidez com que esses trabalhadores respondem às demandas do mercado, aplicando seus conhecimentos ao negócio.




    Por sua vez, os profissionais que hoje estão no mercado de trabalho também precisam se adaptar aos novos tempos, com esse cenário seus conhecimentos também estão em crescente obsolescência, exigindo deles uma formação profissional permanente e continuada. A qualificação e a educação constante auxiliam os profissionais a inovarem, a aumentarem sua produtividade e a tornarem seus processos de trabalho mais desafiadores, possibilitando melhores resultados para as organizações e para os próprios profissionais. E, como reflexo positivo, eles ainda tomam as rédeas de suas carreiras, aumentando consideravelmente a sua empregabilidade.




    Para o economista Vitor Wilher, a baixa qualificação da mão de obra do Brasil prejudica a competitividade das nossas empresas no mercado global. Ele enfatiza que as empresas brasileiras estão sempre “correndo atrás” de suas concorrentes em outros mercados internacionais e, muitas vezes, são excluídas das transações comerciais. “A questão da mão de obra é central para você entender porque o Brasil não consegue competir em pé de igualdade com outras economias, como a da Alemanha e a da China” (INSTITUTO MILLENIUM, 2017). Ainda, para o economista, a baixa qualificação da mão de obra brasileira não apenas prejudica as companhias, mas também contribui para a baixa competitividade da economia brasileira. “Isso afeta tanto o aumento da capacidade de produção quanto a própria produtividade da economia” (INSTITUTO MILLENIUM, 2017).




    Assim, a educação continuada para o trabalho se configura como a única alternativa viável para as empresas e para os trabalhadores se manterem competitivos na atual era do conhecimento. O turismólogo Jefferson Fernandes, como muitos outros estudantes, acredita nisso e buscou cursar um Executive MBA para alavancar sua carreira profissional. “Eu estava para assumir o cargo de diretor executivo dentro de minha área e precisava de um curso que me desse essa noção mais aprofundada de gestão”, relatou o profissional (SPINACÉ, 2016). E não é a primeira vez que o profissional recorre a uma pós-graduação para se manter atualizado em sua profissão: em seu currículo, essa é a terceira especialização de nível superior. “Sempre procurei pensar em como aquele curso me ajudaria na prática e de que modo ele traria algum avanço para minha carreira”, afirmou o profissional (SPINACÉ, 2016).




    Para as empresas, também se faz necessário o investimento na educação continuada e permanente como estratégia para manter-se competitiva no mercado. Incorporar políticas de educação corporativa que estejam alinhadas à estratégia organizacional torna-se um diferencial competitivo.




    E quais os caminhos para as corporações? Podemos afirmar que as iniciativas são muitas, mas todas elas perpassam pela necessidade das organizações em imprimirem status estratégico a suas políticas e diretrizes de treinamento e desenvolvimento. Só elevando as ferramentas de educação corporativa ao patamar estratégico que os resultados poderão ser percebidos.




    Investir em programas de educação corporativa, contribuindo para a formação e a qualificação continuada da força de trabalho, pode ser um grande diferencial competitivo para as organizações, principalmente pelo fato de que as empresas recebem diariamente trabalhadores com deficiências educacionais advindas de um sistema público de educação que, como vimos no início deste capítulo, não cumpre o seu papel.




    Para Sandra Cristina Domingos, coordenadora de vendas na gerência de Atendimento Corporativo do Senac São Paulo, “a educação corporativa contribui ainda para o engajamento e a retenção de talentos, potencializa o desempenho das equipes, além de propiciar um trabalho colaborativo” (FOLHA DE S.PAULO, 2017). Assim, podemos afirmar que os programas de educação corporativa contribuem para o desenvolvimento pessoal e profissional dos trabalhadores e para o fortalecimento dos vínculos com a cultura organizacional, e, ainda, permitem que as empresas se destaquem nos mercados em que atuam.




    Uma pesquisa conduzida em 2016 pela consultoria Deloitte com 178 empresas mostrou um aumento de 42% das empresas que mantêm equipes dedicadas à área e ao fomento da educação corporativa, quando comparado a uma pesquisa anterior realizada no ano de 2014. Além disso, o estudo registrou um aumento em 14% no número de empresas que investem em universidades corporativas (UCs) e um aumento em 74% dos investimentos em treinamento presencial. Como vimos, parece que essa é uma tendência, a crescente preocupação das organizações em investirem em qualificação profissional dos seus trabalhadores (FOLHA DE S.PAULO, 2017).




    Como vimos no decorrer deste capítulo, os desafios são muitos. Observamos políticas públicas para a educação que não cumprem seu papel em fornecer uma educação de qualidade para o povo brasileiro, mesmo sendo ela direito fundamental e atributo para a subsistência de qualquer cidadão. São as organizações que, para sobreviverem à competitividade do mercado, assumem a responsabilidade pela qualificação profissional dos seus trabalhadores. Os indivíduos ainda precisam se conscientizar de que o processo de educação deve ser ativo e participativo e que a eles também se deve parte da responsabilidade pela qualificação profissional. Tudo isso é permeado pelo cenário da era do conhecimento, que imprime uma extrema velocidade na obsolescência de tudo que está vigente. Está posto o nosso desafio!
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    Um novo modelo de sociedade se apregoa. A era do conhecimento está mudando a economia e também influenciando as relações de trabalho. Um novo profissional é requerido pelo mercado, com competências e conhecimentos que atendam às demandas atuais e futuras desse conturbado sistema econômico e social. E quais os desafios para os profissionais da era do conhecimento? São muitos os desafios, mas, certamente, serão exigidas dos profissionais certas habilidades e competências para fazer parte desse novo arranjo social. Entre elas, podemos citar:




    

      	
Saber trabalhar de forma colaborativa: trabalhos coletivos já são e serão ainda mais realidade nas empresas. Dificilmente um profissional consegue desempenhar suas atividades profissionais isoladamente. A interação com demais profissionais será cada vez mais comum, e a flexibilidade e o espirito colaborativo são competências fundamentais.




      	
Conhecer as tendências de mercado: as mudanças ocorrem e ocorrerão a uma velocidade cada vez maior. Acompanhar os acontecimentos econômicos e sociais propiciará aos profissionais respostas mais rápidas às mudanças necessárias.




      	
Ter uma atuação multidisciplinar: ir além da atuação em sua área de formação, aventurando-se em outros campos, pode trazer maior completude e visão estratégica aos profissionais.




      	
Ter uma formação multidisciplinar: é importante acumular conhecimentos fora de sua área de formação, buscar novos saberes, ir além das competências técnicas e buscar uma formação holística, para além do técnico-científico.




      	
Aprender continuamente: essa é uma condição para tudo. Estar constantemente em busca de novos conhecimentos e experiências é a base para a plenitude pessoal e profissional.


    




    

      




      


    


	




    Considerações finais




    Além da vocação econômica, as empresas desempenham um relevante papel social. Em muitas áreas, as organizações acabam suprindo as deficiências do Estado na concepção de políticas públicas que garantam os direitos fundamentais da população. A concessão de convênio médico e odontológico, a previdência privada, o transporte fretado, os programas de educação, entre outras ações, configuram-se entre os benefícios mais populares e desejados pelos trabalhadores. Com isso, as empresas podem proporcionar condições dignas de vida ao cidadão.




    Quando o assunto é educação, essa contribuição social por parte das organizações se torna ainda mais relevante. Como vimos, os programas de educação corporativa contribuem para a competitividade das organizações, aumentando o capital intelectual disponível às empresas, e, ao mesmo tempo, desenvolvem a capacidade laborativa dos trabalhadores, proporcionando melhoria em sua empregabilidade, atributo fundamental ao seu provento.




    Não trágica nossa realidade, mas complexa, avanços são percebidos. Presenciamos hoje um aumento considerável de pessoas com acesso ao ensino superior, uma ascensão econômica de classes sociais menos favorecidas devido ao trabalho e a grande maioria das crianças na escola. Essas são algumas das melhorias sociais que ocorreram nos últimos anos. Mas é claro que essas conquistas não são suficientes. Muito há de ser feito no Brasil no quesito melhoria das condições básicas de vida da população, principalmente pelo momento histórico que estamos vivendo. Estamos diante de um turbilhão de informações imposto pela era do conhecimento, na qual a economia mundial está se tornando mais competitiva e tem na educação a chave para o sucesso. Assim, para o Brasil e os brasileiros se tornarem protagonistas da história, investimentos em educação, advindos de todas as esferas, são fundamentais. Somente com um povo mais instruído conseguiremos mudar os rumos da nossa história.
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